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Apresentação 

A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS apresenta o 

Caderno de Orientações Técnicas visando o fortalecimento do atendimento 

socioeducativo na Política de Assistência Social, por meio do aprimoramento 

técnico do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de Serviço à 

Comunidade ï PSC, que será denominado, neste caderno, Serviço de MSE em 

Meio Aberto. 

 A finalidade deste caderno é contribuir com gestores e técnicos do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, fornecendo subsídios para a qualificação do atendimento 

socioeducativo em meio aberto e para o fortalecimento de sua relação com as 

demais políticas setoriais e com o Sistema de Justiça, com vistas à consecução 

dos objetivos das medidas socioeducativas: responsabilização e proteção 

social.  

A publicação se fundamenta no princípio legal de que adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas também são sujeitos de direitos. O 

reconhecimento dos direitos de cidadania das crianças e dos adolescentes é 

recente, conquistado no contexto da redemocratização do País e afirmado pela 

Constituição de 1988, o que resultou na incorporação da Doutrina da Proteção 

Integral pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. O Estatuto prevê a 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes, mas dispõe também sobre a 

responsabilização de adolescentes a quem se atribui a prática de ato 

infracional. 

Historicamente, a Assistência Social ocupa papel central no atendimento 

a adolescentes autores de atos infracionais. Esse atendimento foi 

gradativamente incorporado à Assistência Social à medida que esta começou a 

se organizar enquanto política pública, cujos marcos legais são a Constituição 

Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social (1993).  
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Em 2004, o atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto foi definido como serviço continuado pela 

Proteção Social Especial de Média Complexidade, conforme estabelecido na 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS, que define os eixos 

estruturantes para a implantação do Sistema Único da Assistência Social - 

SUAS. Com a aprovação da Norma Operacional Básica do SUAS ï 

NOB/SUAS, em 2005, os municípios iniciam o processo de adesão a este novo 

modelo socioassistencial. 

Posteriormente, em 2009, com a aprovação da Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais, o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) foi caracterizado como serviço 

socioassistencial de caráter continuado no SUAS. 

O Serviço de MSE em Meio Aberto realiza o acompanhamento do 

cumprimento das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e de 

Prestação de Serviço a Comunidade, que se fundamenta no atendimento 

especializado, na escuta qualificada, no acompanhamento dos adolescentes e 

de suas famílias de forma integrada aos demais serviços socioassistenciais e às 

políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, cultura, esporte e lazer. A 

garantia do acesso aos serviços e a ação integrada entre as políticas setoriais 

são imprescindíveis para a concretização dos objetivos das medidas 

socioeducativas e para a ampliação da proteção social ao adolescente e sua 

família.   

O Governo Federal, por meio de uma articulação interministerial, tem 

trabalhado para a integração do Sistema Único de Assistência Social ï SUAS 

ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ï SINASE, a partir da 

criação de instâncias de interlocução que propiciam a ampla discussão entre os 

diversos segmentos do Sistema de Garantia de Direitos - SGD. Esse processo 

tem possibilitado a estruturação do atendimento socioeducativo, como forma de 

potencializar sinergicamente os efeitos das políticas públicas em resposta aos 

atos infracionais cometidos por adolescentes.  



8 

 

Nesta perspectiva, este caderno foi elaborado com ampla 

participação de instituições públicas e instâncias da sociedade civil, com 

destaque para: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República ï 

SDH/PR; Ministério da Educação - MEC; Secretaria de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial ï SEPPIR; Fórum Nacional de Secretários Estaduais de 

Assistência Social ï FONSEAS; Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 

Assistência Social ï CONGEMAS; Conselho Nacional de Assistência Social ï 

CNAS; Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente ï 

CONANDA; Fórum Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades 

Executoras da Política de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente ï FONACRIAD; Fórum Nacional da Justiça Juvenil ï FONAJUV; e 

Comissão Intersetorial de Acompanhamento do SINASE.  

Além dessas contribuições, este caderno foi submetido à consulta 

pública, o que possibilitou a participação de outros segmentos que compõem o 

atendimento socioeducativo na elaboração dessas orientações. 

Cabe destacar que as ilustrações apresentadas neste caderno foram 

produzidas por adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em 

meio aberto em CREAS de todas as regiões do País. 

         Tendo em vista a complexidade do atendimento socioeducativo, 

este caderno de orientações se propõe a oferecer parâmetros para a execução 

do Serviço de MSE em Meio Aberto, que deverão ser adequados às 

particularidades e às diversidades de cada território.  

          Portanto, a expectativa é que as orientações dispostas neste 

caderno contribuam para qualificar a atuação dos gestores e das equipes do 

SUAS em sua atuação e na  interlocução com as instituições que compõem o 

SINASE, colaborando, assim, para a garantia do princípio constitucional da 

proteção integral à criança e ao adolescente.  
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Ideia Forte 

Autores: L.O e D.A 

 

Sou apenas um jovem com  

Pensamentos, ideais. 

Acredito na evolução de um povo de paz. 

Sei que nos somos capazes a vida é difícil só 
pra quem é muito mole. 

Não quero que tenha pena, nem que me 
console. 

Eu só forte. Você também. Unimos 

nossa força e juntos vamos além.. 

Transformando realidades, vidas e corações, 

fazendo amizades arrastando multidões. 

Tantos adolescentes da minha idade. 

Estão em meio às drogas e com dificuldades 

De abraçar a família, de ter um amigo que lhe 
tire dali 

Que lhe dê a mão pra que ele possa 
prosseguir. 

Tentar uma vida nova, em meio a sociedade. 

Seguir dali pra frente, com fé e dignidade. 

Às vezes uma palavra pode mudar uma vida. 

Se tiver essa oportunidade não deixe ela 
passar. 

Abrace essa pessoa para ela poder continuar. 

São pequenos detalhes que fazem a 
diferença. 

Eu acredito em deus independente da tua 
crença. 

Quer me ajudar me ajude, mas não tente me 
enganar. 

Eu sei que crendo em deus com certeza vou 
ganhar. 

Eu sempre pensava que isso era normal. 

 

Acordar todo dia com a mente de um 
marginal. 

Saindo pelas ruas, fazendo vandalismo  

agredindo os outros, e sempre rindo. 

Por isso eu te digo presta atenção 

saia dessa vida, acorda meu irmão. 

Isso não é pra ti, não seja refém 

quem anda nessa vida vai ser sempre  

um Zé Ninguém. 

Pensamentos pesam na mente, e de  

repente agente segue em frente, 

quero uma vida diferente dispensando 

os pentes. 

Quero pensar no presente . 

E os irmãozinhos, que considero espero 

que consigam dar a volta por cima,  

Que escutem essa rima, para que um dia 

conquistemos a cidadania. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
 

 
ñNos tempos que correm o 
importante é não reduzir a realidade 
apenas ao que existe.ò  
                (Boaventura de Sousa 
Santos) 

 

 

 

O Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de MSE em Meio Aberto tem 

como propósito contribuir para o aprimoramento da execução do Serviço de 

Proteção Social a Adolescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), 

ofertado no Centro de Referência Especializado de Assistência Social ï 

CREAS. 

O aperfeiçoamento do processo de trabalho do atendimento socioeducativo no 

SUAS tem como desafio  estabelecer orientações para o Serviço de MSE em 

Meio Aberto a partir das diretrizes e normativas do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS, alinhado às disposições legais do Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo - SINASE. Trata-se de um serviço 

socioassistencial, que, além da proteção social, incorporou em seus objetivos a 

responsabilização do adolescente em decorrência da particularidade das 

medidas socioeducativas de liberdade assistida e de prestação de serviços à 

comunidade, instituídas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente ï ECA.  

O Caderno se estrutura em quatro capítulos, nos quais são abordadas 

as diversas dimensões do Serviço de MSE em Meio Aberto. No primeiro 

capítulo, reflete-se sobre conceitos centrais para o atendimento socioeducativo, 

problematizando, a partir de estudos e pesquisas, as ideias dominantes do 
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senso comum sobre adolescência, maioridade penal, família e violência. Em 

seguida, são apresentadas as normativas internacionais que culminaram na 

adoção da Doutrina da Proteção Integral, primeiramente, na Constituição 

Federal de 1988 e, posteriormente, no ECA. Ainda no primeiro capítulo, são 

caracterizadas as medidas socioeducativas previstas no Estatuto, enfatizando 

as medidas de LA e de PSC.  

No segundo capítulo, discute-se a interseção entre o SUAS e o SINASE, 

primeiramente, evidenciando as normativas de referência que inseriram e 

regulamentaram o Serviço de MSE em Meio Aberto na Política de Assistência 

Social. Na sequência, discorre-se sobre as normativas do SINASE, destacando  

aquelas direcionam o planejamento e a organização do atendimento 

socioeducativo em meio aberto. 

O terceiro capítulo se articula com o anterior ao demonstrar os 

desdobramentos normativas, tanto do SUAS como do SINASE,  para o Serviço 

de MSE em Meio Aberto em relação (I) à  necessária integração e 

complementaridade com os outros serviços do SUAS; (II) à indispensável 

articulação intersetorial; (III) à clareza sobre a inadiável corresponsabilidade 

das políticas setoriais no atendimento socioeducativo; (IV) à devida inclusão do 

Serviço no Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

Na sequência, são discutidos aspectos relacionados aos instrumentos 

de  monitoramento e avaliação do SUAS atualmente disponíveis ao Serviço de 

MSE em Meio Aberto. Chama-se a atenção para a importância dos registros 

referentes à execução do Serviço, uma vez que se trata de procedimento 

primordial tanto para a avaliação e gestão de sua execução, como para a 

tomada de decisão sobre investimentos na qualificação da oferta. 

O último capítulo discute mais detalhadamente as orientações voltadas 

para o trabalho de acompanhamento técnico a ser realizado pelas equipes, 

apresentando os princípios que fundamentam o Serviço de MSE em Meio 

Aberto e os procedimentos legais e técnicos imprescindíveis às diversas etapas 

do acompanhamento aos adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas de LA e de PSC. O caderno finaliza com as principais etapas e 
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procedimentos metodológicos do atendimento socioeducativo em meio aberto 

nos CREAS.  

Espera-se que este caderno seja amplamente divulgado e discutido 

entre as equipes e os gestores, visando o aperfeiçoamento do trabalho 

realizado cotidianamente, ampliando o debate, sempre que possível, para os 

outros serviços do SUAS e para as demais políticas setoriais. O caderno 

pretende contribuir para a consolidação e para a qualificação do Serviço de 

MSE em Meio Aberto que, não obstante a responsabilização inerente ao 

cumprimento da medida socioeducativa, sempre deve prezar pelo atendimento 

digno e com qualidade, enfatizando a proteção social aos adolescentes e 

fortalecendo o caráter protetivo de suas famílias.  

 

Capítulo 1 

1. Marcos conceituais e legais das medidas socioeducativas 

 

A qualificação da oferta do Serviço de MSE em 

Meio Aberto exige reflexão daqueles 

envolvidos em sua execução sobre as 

particularidades dos usuários. Isto, pois, para a 

organização do serviço destinado a 

adolescentes que praticam atos infracionais é 

importante dispor sobre a contextualização das 

representações socioculturais da adolescência 

e da família na sociedade contemporânea, 

como também da violência e de suas 

repercussões sobre a adolescência. Torna-se 

relevante, ainda, a compreensão do processo 

de responsabilização e proteção social em 

resposta ao ato infracional, por meio da 

apresentação das bases legais que regem o 

sistema socioeducativo. 
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1.1. Adolescência, família e sociedade 

 

 

ñMeu filho ainda vai sair. Tem uns que não 
conseguem sair. Isso é um labirinto. Para mim 
isso é um labirinto; ele ainda não encontrou a 
saída, mas vai encontrarò 
            
            (ATHAYDE, BILL, SOARES, 2005, p. 214) 

 

1.1.1 Da Adolescência 

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989) considera 

criança aqueles que estão na faixa entre zero e dezoito anos incompletos1. 

Recentemente, Emenda Constitucional2 incluiu os jovens no grupo de 

prioridade absoluta à garantia dos direitos fundamentais, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, conforme art. 227 da Constituição Federal de 1988.   

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90), crianças são as pessoas na faixa etária entre zero e doze anos 

incompletos, e adolescentes, as pessoas que se encontram na faixa entre os 

doze e os dezoito anos de idade. As medidas socioeducativas são aplicadas 

aos adolescentes entre doze e dezoito anos em razão de atos infracionais 

cometidos. Excepcionalmente, estas poderão ser cumpridas entre os dezoito e 

os vinte e um anos, quando o ato infracional foi cometido antes dos dezoito 

anos3.  

Tais disposições normativas são parâmetros para a definição do 

tratamento jurídico destinado a crianças e adolescente e para a elaboração de 

                                                           
1
 Art. 1º Para efeitos da presente convenção considera-se como criança todo ser humano com menos 

de 18 anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja 
alcançada antes. 
2
 Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65 de 2010. 

3
Parágrafo único do art. 2º Estatuto da Criança e do Adolescente ï Lei nº 8.069/90. Considerando que 

o ato infracional tenha sido praticado pelos(as) adolescentes antes dos dezoito anos de idade, o 
cumprimento da medida socioeducativa pode chegar até vinte e um anos, sendo que na data em que 
o(a) adolescente completa esta idade, a medida socioeducativa deverá ser extinta.  
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políticas públicas específicas. Ademais, a implementação das ações destinadas a 

crianças e adolescentes devem considerar que as etapas de desenvolvimento 

humano e sua correlação com as faixas etárias não são tão precisas, variando no 

tempo e nos diferentes contextos socioculturais. A transição da infância para a 

adolescência e desta para a vida adulta não é um processo linear, pois se constitui 

a partir da relação entre o indivíduo e a cultura. 

O reconhecimento social de crianças e adolescentes como não 

pertencentes ao mundo racional adulto encontra raízes ao longo da história 

recente. A visão da infância, enquanto um projeto de adulto, é uma realidade nas 

sociedades contemporâneas, com maior ou menor importância, dependendo dos 

contextos econômicos e socioculturais. 

As características atribuídas às pessoas em desenvolvimento nem 

sempre contaram com o significado social observado nos dias atuais. Conforme 

ARIÈS (1981), antes e durante a Idade Média a ideia de infância não existia tal 

como é concebida na atualidade. As crianças não eram socialmente reconhecidas 

como seres diferenciados do mundo dos adultos. Esta compreensão não se refere 

à inexistência de dependência biológica das crianças em relação aos adultos, mas 

sim à desconsideração da infância como uma etapa de desenvolvimento que 

necessitasse de aten«o espec²fica, pela ñaus°ncia de consci°ncia da 

particularidade infantilò (ARIÈS, 1981:156).   

A referência histórica da construção da categoria adolescência é ainda 

mais recente do que a de infância. De acordo com Philippe Ariès, o conceito surgiu 

no s®culo XX, considerado o ñs®culo da adolesc°nciaò. Segundo o autor, a 

inexistência de diferenciação entre crianças e adolescentes gradativamente foi 

substitu²da pelo conceito tamb®m impreciso de juventude, ou de ñhomem jovemò 

(IDEM).  

Esta perspectiva sustenta que a compreensão dos sujeitos jovens, assim 

reconhecidos socialmente, esteve desde seu início associada à ideia de problema 

a ser controlado e superado. As características comuns da juventude e da 

adolescência não eram vistas como positivas ou impulsionadoras de mudanças, 

mas como impeditivas do ñbom funcionamento socialò. Mesmo hoje, em grande 
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medida, prevalece a vis«o ñadultoc°ntricaò4,segundo a qual se espera que tais 

pessoas em desenvolvimento não tenham atitudes próprias da adolescência, mas 

que se comportem como um adulto racional. 

 Nas sociedades contemporâneas, adolescente é aquele que não é mais 

criança, mas ainda não é um adulto. Por vezes, espera-se dele comportamento 

infantil, dócil e maleável. Outras vezes, espera-se a maturidade adulta, ponderação 

e racionalidade. Nessas sociedades inexistem rituais de passagem objetivos para a 

fase adulta.  A compreensão do que é o adulto, ou mesmo do que é o adolescente, 

depende de fatores relacionados à condição social do sujeito e, especialmente, ao 

exercício de experiências afirmativas da identidade adulta, como trabalhar, 

engravidar, ter filhos, ter uma vida sexualmente ativa e sustentar a família. 

Reconhece-se que processos sociais e culturais podem apressar ou 

retardar o ritmo de desenvolvimento da pessoa em razão de situações que podem 

antecipar a entrada da criança ou do adolescente na vida adulta: o trabalho infantil, 

a trajetória de rua, o acúmulo de responsabilidades junto à família e a 

sobrevivência financeira, dentre outras situações que acabam por gerar impactos 

negativos sobre o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social dessas crianças e 

adolescentes.  

A adolescência constitui-se como uma importante e peculiar etapa na 

construção dos processos de identificação das pessoas. Nela, redefine-se a 

imagem corporal, estabelece-se escala de valores éticos próprios, assumem-se 

funções e papéis sexuais, definem-se escolhas profissionais e ampliam-se os 

relacionamentos para além da família (OSÓRIO, 1989). Nesse percurso, os 

adolescentes buscam se identificar com seus pares, com os quais passam a 

partilhar roupas e outros símbolos de identificação, como tatuagens, cortes de 

cabelo, g²rias, acess·rios, etc. ñDiferencia-se e iguala-se, mira-se nos outros e 

aparte-se deles. São duas faces da mesma moeda, dois momentos 

complementares do jogo de espelhos em que nos formamosò (ATHAYDE; BILL; 

SOARES, 2005: 205). 

                                                           
4
"O termo adultocêntrico aproxima-se aqui de outro termo bastante utilizado na Antropologia: o 

etnocentrismo: uma visão de mundo segundo a qual o grupo ao qual pertencemos é tomado 

como centro de tudo e os outros são olhados segundo nossos valores, criando-se um modelo 

que serve de parâmetro para qualquer comparação. Nesse caso o modelo é o adulto e tudo 

passa a ser visto e sentido segundo a ótica do adulto, ele é o centro" (GOBBI, 1997: 26). 

 



16 

 

                 Nesse contexto, a adolescência, enquanto ciclo da vida que marca a 

transição entre a infância e vida adulta é compreendido socialmente também como 

um problema individual, em que seus sucessos e fracassos são de 

responsabilidade do indivíduo. Ao contrário disso, além da dimensão pessoal 

presente nessa transição, a adolescência deve ser compreendida dentro de um 

contexto sociocultural, que exerce tensões sobre o sujeito. De outra parte, sabe-se 

que para o adolescente sentir-se sujeito de direitos e deveres é fundamental que se 

sinta parte de uma comunidade (SUDBRAK, 2009).  

            Para compreender este processo é preciso considerar que, tanto os 

marcadores sociais, compartilhados por uma sociedade, quanto as representações 

de caráter subjetivo, compõem a visão de mundo de um indivíduo. Conforme 

Erving Goffman (1988), o processo de estigmatização é capaz de produzir, de 

forma permanente, na subjetividade da pessoa ainda em desenvolvimento, um 

sentido de profundo descrédito, defeito, fraqueza, desvantagem. Assim, os 

marcadores sociais, isto é, os determinantes objetivos do estigma ï raça, classe, 

gênero, ou idade ï somam-se à interpretação subjetiva, que diz respeito à 

atribuição negativa (ou de inferioridade) que se dá à dimensão objetiva. 

No mundo globalizado, orientado pelo consumismo e pelo 

individualismo, a angústia é ainda maior entre os adolescentes que não 

acessam facilmente os bens de consumo tidos como signos de status e 

pertencimento social. Valores tradicionais como aqueles relacionados ao 

trabalho e à educação, neste contexto, parecem perder seu apelo. A busca dos 

jovens de baixa renda pela inserção no mercado de trabalho frequentemente é 

delimitada pela ocupação de vagas que exigem pouca qualificação e que, em 

sua maioria, permitem pouca ou nenhuma perspectiva de iniciar, ou construir, 

uma carreira profissional (IBASE/POLIS, 2005). Pertencente ao grupo social 

mais exposto ao racismo e outras formas de preconceito, esta parcela da 

população pode alimentar a crença que o trabalho é raro e que o sucesso 

escolar pode não garantir êxito profissional (CASTEL, 2008). 

As condições de acesso ao trabalho ganham dimensão peculiar 

nesta fase de transição para a vida adulta. Nas principais regiões 

metropolitanas do Brasil, as maiores preocupações dos jovens quanto ao 
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trabalho são a restrição do mercado, as dificuldades de conseguir um primeiro 

emprego e o medo de enfrentar preconceitos por inexperiência (IBASE/POLIS, 

2005).   Evidencia-se, assim, a contradição, conforme apontado abaixo:  

 
Os baixos níveis de renda e capacidade de 
consumo redundam na necessidade do 
trabalho como condição de sobrevivência 
para a maioria dos jovens. Isso demarca um 
modo particular de vivência do tempo de 
juventude, que não se identifica com aquilo 
que o senso comum institui como modelo de 
jovem universal: aquele que se libera da 
necessidade do trabalho para poder se 
dedicar aos estudos, à participação mais 
organizada e aos lazeres (IBASE/POLIS, 
2005:76).  

 

As circunstâncias da adolescência são agravadas quando se trata de 

pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. Assim, dependendo do 

contexto específico, as peculiaridades geracionais ganham maior dimensão frente 

aos desafios que as famílias enfrentam para garantir proteção social e construção 

de projetos de vida.  A adolescência poderá se tornar uma fase mais difícil devido 

às desigualdades (de renda, raciais, de gênero, de orientação sexual, entre outras), 

à violência, à falta de acesso às políticas públicas e à falta de perspectiva de 

ingresso no mundo do trabalho. Tais fatores têm influência direta na autoestima e 

no reconhecimento social dos adolescentes. 

Nesse contexto socioeconômico e cultural, atividades ilícitas podem ser 

praticadas como uma estratégia para superar as dificuldades de sobrevivência, da 

conquista de fonte de renda em curto prazo ou do desejo de vivenciar experiências 

que levam à visibilidade social, mesmo que negativa.  

Geralmente, os adolescentes que cometem atos infracionais têm direitos 

violados; possuem baixa escolaridade e defasagem idade/série; trabalho infantil 

nas piores formas como aliciamento para o tráfico de drogas; ou envolvidos em 

atos de violência5. Frequentemente, adolescentes que vivenciam a fragilidade de 

vínculos familiares e, ou, comunitários são mais vulneráveis à pressão para se 

integrarem a gangues ou a grupos ligados ao tráfico de drogas. Esse cenário 

                                                           
5
 Perfil relacionado à pesquisa: ñAn§lise da din©mica dos programas e da execução do serviço de 

atendimento aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto  de LA e de 

PSCò - CONANDA/IBAM , 2013. 
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provoca a imposição de uma série de estigmas sociais a esses adolescentes, 

impedindo que sejam compreendidos a partir de suas peculiaridades.  

                       

                   1.1.2 Da maioridade penal  

                 Os estereótipos provocam reação social desproporcional, ampliando, 

inclusive, o número de pessoas e grupos favoráveis à redução da maioridade 

penal no Brasil. É recorrente o anseio de certos segmentos sociais pelo 

recrudescimento das sanções aplicadas aos adolescentes autores de atos 

infracionais, que se manifesta na mídia e por meio das inúmeras proposições 

parlamentares visando à diminuição da maioridade penal, entendida como uma 

das soluções para a violência em geral no País. A postura desses grupos 

revela uma mentalidade que privilegia a punição e a segregação em detrimento 

à proteção social e à garantia e defesa de direitos. 

Essa rea«o est§ ligada a uma ñvisibilidade perversaò, na medida em que 

o sofrimento das crianças e adolescentes com direitos violados não é percebido 

pela sociedade em geral. Visibilidade perversa porque é seletiva e reprodutora de 

discriminações históricas, impulsionadora de mecanismos de controle social 

repressores por parte do Estado. (SALES, 2007). 

Os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas são 

recorrentemente estigmatizados pela sociedade, marca que suscita neles apatia, 

descrença e revolta. Dos adolescentes em situação de vulnerabilidade, aqueles 

que estão cumprindo medidas socioeducativas são os que têm o mais baixo 

reconhecimento social. 

Ainda não há estudos que comprovem a correlação entre o 

recrudescimento de sanções aplicadas a adolescentes autores de atos infracionais 

e a diminuição dos índices de violência no Brasil, assim como não se pode afirmar 

que a inserção de adolescentes no regime de privação de liberdade diminuirá o 

sentimento de insegurança da população. 

Os segmentos favoráveis à redução da maioridade penal não 

compreendem que as medidas socioeducativas previstas pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente ï ECA, têm caráter sancionatório, ou seja, não existe impunidade 

para o adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional. 
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O Estado deve reformular e ampliar a oferta das políticas públicas 

destinadas a adolescentes e aos jovens, pois elas ainda não conseguem responder 

à  diversidade de perfis e a totalidade de demandas desse público.  

A prevenção pressupõe maiores investimentos nas políticas públicas,  

assegurando a oferta articulada de serviços, programas e ações das políticas 

setoriais, com vistas ao fortalecimento da rede de proteção social em todo as 

regiões do país.  

Corre-se o risco, reduzindo a maioridade penal, de se iniciar processo de  

encarceramento em massa de parte da juventude brasileira, composta, 

majoritariamente, por adolescentes e jovens pardos ou negros, moradores das 

periferias, com baixa escolaridade, sem perspectivas profissionais, marcados pelo 

estigma, pela discriminação, pela violência e pela falta de oportunidades.  

 

1.1.3 Da Família 

 

As dificuldades ampliam-se quando estão presentes no âmbito familiar, 

situações de desvalorização, rejeição, humilhação e punição, que interferem na 

capacidade de autorrealização como ser humano (ASSIS, 2004).  A dimensão da 

convivência familiar é uma questão fundamental para o entendimento dos fatores 

que influenciam o comportamento dos adolescentes. Para a Política de Assistência 

Social, a família é um conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, 

afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem 

obrigações recíprocas e o compartilhamento de renda. (PNAS, 2004). 

A família é um espaço privilegiado de proteção e cuidado, em que se dá 

a socialização primária, processo pelo qual ocorre o primeiro contato da criança 

com o mundo exterior por meio das emoções, das sensações e da linguagem, 

fundamentais para constituição de sua identidade. Entretanto, a família também 

pode ser um espaço contraditório marcado por tensões, conflitos, desigualdades e 

violações, que podem levar seus membros a uma situação de risco, influenciando 

comportamentos e interferindo em trajetórias.  

Grande parte das famílias que vivem em territórios marcados por 

vulnerabilidade e risco social estão sob constante tensão, especialmente pelo 

desafio diário da sobrevivência. Neste contexto, muitas delas não acessam 

políticas publicas que contribuam para o desempenho de seu papel protetivo. 
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Não se trata de culpabilizar as famílias, mas de reconhecer as suas  

vulnerabilidades, como os ciclos geracionais de violência e o histórico de 

pobreza e desigualdade. Em muitos casos, embora os vínculos familiares 

estejam presentes, podem sofrer fragilizações e até rupturas, dependendo das 

situações de violações de direitos vivenciadas pelos adolescentes e suas 

famílias. Nesse sentido, além do atendimento ao adolescente autor de ato 

infracional, é necessário promover o acesso de sua família às políticas públicas 

e apoiá-la para o exercício de sua função protetiva.  

 

 

 

1.2. Violências e adolescência no Brasil contemporâneo 

 

A violência presente no 

cotidiano da sociedade 

contemporânea atinge todos os 

segmentos sociais e perpassa todas 

as instituições. Atos de violência têm 

sido reiteradamente banalizados 

pela mídia, que é uma importante 

instituição para a formação de opinião pública na sociedade contemporânea. 

Conforme Maria Lúcia Karan (1993), a ideia de que a criminalidade 

convencional se define como violência leva a população a naturalizar outras 

formas de violência institucionalizadas no interior da sociedade, o que tende a 

produzir a crença que a única solução para a violência é, efetivamente, a 

privação de liberdade.  

O problema da violência associado à criminalidade, de uma forma ou 

de outra, afeta a vida das pessoas e tem causas e consequências bastante 

complexas, principalmente nas situações envolvendo crianças e adolescentes. 

Embora tal quadro seja conhecido pelos profissionais que atuam em políticas 

sociais, na sociedade em geral predomina o entendimento das questões 

sociais sem a devida contextualização dos fatores que causam a violência, 

sejam sociais, econômicos e culturais. 



21 

 

A perspectiva do senso comum sempre esteve fundada na premissa 

de que atos infracionais praticados por adolescentes representam uma das 

principais causas da violência na sociedade. Este raciocínio desconsidera a 

proporção dos atos infracionais cometidos por adolescentes em relação ao 

fenômeno total da violência, como também o fato de suas trajetórias serem 

usualmente marcadas por violações de direitos.  

Existe na sociedade o entendimento de que a segregação e o 

confinamento dos adolescentes infratores diminuirão os índices de violência. A 

associação do crime à figura de adolescentes, inclusive no papel de 

protagonistas ï prática costumeira na mídia escrita e falada - não encontra 

respaldo nos levantamentos e estudos sobre a violência.  

A relação direta entre adolescentes e atos de violência é permeada 

por preconceitos e sustentada por informações inconsistentes. A mídia sempre 

sugere a ideia de que é cada vez maior o envolvimento de adolescentes na 

prática de atos infracionais revestidos de grande violência.  

                   Conforme os dados do Relatório6 da UNICEF de 2006  sobre a violência 

contra a criança no Brasil, dezesseis crianças e adolescentes foram assassinados 

por dia, em média. Entre tais mortos, quatorzes têm idade entre quinze e dezoito 

anos, dos quais cerca de 70% são negros. Além dos homicídios, outras causas 

externas aumentam os indicadores de morte do grupo, dentre eles os acidentes de 

trânsito e suicídios. Um segundo relatório7, publicado no ano de 2014, confirma 

essa situação dramática. Foram contabilizados dezessete assassinatos a cada cem 

mil crianças e adolescentes, tornando essa a maior causa de morte na faixa etária 

de zero a dezenove anos. Entre estes, os negros têm três vezes mais chance de 

serem vitimados do que os brancos, e, embora meninas sejam menos vitimadas 

que meninos, o número de assassinatos de garotas cresceu 55% entre 1997 e 

2007. 

                                                           
6
 Unicef. Estudo Global das Nações Unidas sobre a Violência contra Crianças.2009.Disponível 

em<http://www.unicef.org/brazil/pt/activities_10792.htm> 

 
7
 Unicef. Hidden in Plain Sight. 2014. Disponível em 

<http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/Hidden_in_plain_sight_statistical_analysis_EN_3_S
ept_2014.pdf> 
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Comparando estados e capitais brasileiros, uma pesquisa realizada pelo 

Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da Universidade de São Paulo, no 

período de 1980 a 2002, comprovou que adolescentes e jovens entre 15 e 19 

anos são as maiores vítimas de homicídios no País, correspondendo a 87,6% 

dos casos, sendo que as mortes ocorrem, essencialmente, quando há uma 

superposição de carências e de violação de direitos.  

Na mesma direção a Secretaria de Direitos Humanos-SDH/PR instituiu o 

Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) 8, que permite estimar o risco 

de mortalidade por homicídios de adolescentes em um determinado território. O 

último estudo9 foi realizado em 2012 nas cidades com mais de 100 mil 

habitantes e estimou que mais de 42 mil adolescentes possam ser vítimas de 

homicídios até 2019. Ou seja, de acordo com os dados levantados, para cada 

grupo de mil pessoas com 12 anos completos em 2012, 3,32 correm o risco de 

serem assassinadas antes de atingirem os 19 anos de idade. A taxa representa 

um aumento de 17% em relação a 2011, quando o IHA chegou a 2,84. 

Os homicídios, em 2012, corresponderam a 36,5% das causas de morte 

dos adolescentes no País, enquanto para a população total correspondem a 

4,8%. Além disso, a análise do risco relativo indica uma diferença de gênero, 

posto que o risco de morte para os jovens do sexo masculino é 11,92 vezes 

superior ao das meninas, sendo a arma de fogo o principal meio utilizado nos 

assassinatos de jovens brasileiros. Quanto ao risco relativo à cor/raça, o 

levantamento aponta que adolescentes negros ou pardos possuem 

aproximadamente três vezes mais probabilidade de serem assassinados do 

que adolescentes brancos. 

A discriminação pela cor da pele se insere nesse cenário de violência 

e a reprodução de valores negativos em relação à população infanto-juvenil 

negra gera estereótipos que criam obstáculos ao seu acesso às políticas 

públicas que, somados ao preconceito racial, dificultam a integração deste 

público aos avanços sociais e econômicos alcançados pelo país. 

                                                           
8
O Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) é resultado de uma ação conjunta entre a 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e o Observatório de Favelas, em parceria com o Laboratório 
de Análise da Violência (LAV-UERJ). Foi criado em 2007 e integra o Programa de Redução da 
Violência Letal (PRVL).  
 
9
 Pesquisa disponível em www.prvl.org.br. 
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Considerando que existe um maior índice de violência contra 

adolescentes negros, podemos concluir que se trata de uma população mais 

vulner§vel como mostram os dados das pesquisas: ñMapa da Viol°ncia 2012: A 

Cor dos Homic²dios no Brasilò e ñMapa da Viol°ncia 2013: Homic²dios e 

Juventude no Brasilò, em que s«o apresentados dados sobre a vitimização [2] de 

jovens brasileiros. Em 2011, o índice de vitimização juvenil chegou a 249,6, o 

que significa que um jovem tem mais que o dobro de chances de ser 

assassinado que um não jovem. A vitimização dos jovens negros também 

aumentou substancialmente, de 71,7%, em 2002, para 153,9%,em 2010. Ou 

seja, morrem, proporcionalmente, duas vezes mais adolescentes negros que 

brancos no Brasil. O estudo verificou também que há uma tendência de 

crescimento da vitimização juvenil negra, destacando que os assassinatos 

tendem progressivamente a se concentrar nesse segmento da população.  O 

levantamento realizado pelo Mapa da Violência 2012: A Cor dos Homicídios no 

Brasil demonstra os altos índices de mortalidade na faixa etária entre 12 e 18 

anos, como vemos no quadro abaixo.  

Quadro 1 ï Número e taxas de Homicídios (em 100 mil) por Idades 
Simples e Raça/Cor. Brasil, 2010. 
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12 18 38 1,3 2,0 

13 29 126 2,0 6,5 

14 67 259 4,6 13,0 

15 181 555 12,1 27,5 

16 241 955 16,7 49,5 

17 397 1.246 27,6 66,6 

18 404 1.445 27,7 77,7 
 

Fonte: Mapa da Violência 2012: A Cor dos Homicídios no Brasil. 

 

Outro componente importante que marca a realidade sociocultural do 

adolescente no Brasil, explicitando o cenário de vulnerabilidades sociais, 

refere-se à caracterização das relações de gênero que envolve a prática dos   

atos infracionais. O número de adolescentes do sexo masculino envolvidos em 

atos infracionais é significativamente maior que o número de adolescentes do 

sexo feminino.  
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O Sistema de Registro Mensal de Atendimentos - RMA10 reforça esse 

fato ao mostrar que a porcentagem de adolescentes do gênero masculino em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto nos CREAS era de 

87% em 2014. 

Esses dados relacionados aos marcadores de gênero são 

importantes indicadores a serem considerados na elaboração de políticas de 

atendimento mais focalizadas e eficazes. É possível que o fenômeno das 

adolescentes no universo da conduta infracional evidencie a reprodução da 

configuração histórica das relações de gênero, com o maior domínio masculino 

no espaço público e a restrição do feminino ao espaço privado. A menor 

participação feminina na prática de atos infracionais pode estar relacionada a 

determinados papéis que elas desempenham na família e em suas 

comunidades locais. Em muitos casos, as adolescentes são atuantes no tráfico, 

junto com seus namorados ou companheiros; outras vezes, seu papel é 

secundário, mas decisivo na medida em que acabam elegendo o modelo 

tradicional de masculinidade, que lhes agrega valorização social, ao mesmo 

tempo em que as protege da violência a que estão expostas. (ATHAYDE; MV 

BILL; SOARES, 2005). 

Para que se possa compreender a dinâmica da violência juvenil no 

contexto brasileiro é preciso conjugar alguns fatores: 

 

¶ Identificação: Os adolescentes reafirmam sua identidade segundo o olhar 

que a família e a comunidade têm sobre eles. Esse processo de 

identificação é marcado pela contradição e pela fluidez e, especialmente, 

influenciado pela mídia e pelo grupo. O sentimento de pertencimento a um 

grupo é fundamental para a sua identificação com elementos que 

constituem sua identidade na adolescência. A falta de perspectiva de 

integração social ou de constituição de um projeto de vida poderá refletir 

em suas identidades em formação. 

¶ Fragilização dos vínculos familiares: A família encontra dificuldades em 

exercer a sua função protetiva devido a situações adversas, que podem 

estar ligadas tanto aos aspectos socioeconômicos, sociais e culturais, 

                                                           
10

 Ver http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/gestao-do-suas/sistemas-de-informacao-da-rede-suas 
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questões que atingem os diversos segmentos sociais. A violência 

intrafamiliar pode fragilizar ou até mesmo romper os vínculos familiares, 

principalmente se a família não conseguir lidar com as mudanças, conflitos 

e adaptações inerentes à adolescência.  

¶ Acesso às políticas públicas: A presença deficitária do Estado em 

determinados territórios de maior vulnerabilidade favorece o domínio de 

organizações criminosas. Embora se verifique um avanço da oferta de 

equipamentos e de serviços públicos, este é ainda um desafio a ser 

superado, especialmente nos territórios dos grandes centros urbanos. 

¶ Inclusão produtiva: Levando-se em consideração as modificações no 

mundo do trabalho, associado a outras situações de vulnerabilidade social 

(p.ex.: baixa escolaridade), a alternativa de sobrevivência dos adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social, por vezes, passa a ser a adesão a 

mercados criminais (como o tráfico de drogas e o de carros roubados). 

Como fonte de renda imediata, tais ocupações permitem um padrão de 

consumo superior a muitos trabalhos formais ou informais. Assim, a adesão 

à criminalidade não é uma atitude planejada pelos adolescentes, mesmo 

porque tem seu preço de insegurança e baixa perspectiva de vida, no 

entanto, torna-se uma possibilidade imediata, se comparada às alternativas 

econômicas acessíveis.  

 

A participação de adolescentes no tráfico de entorpecentes tem 

adquirido grandes proporções em todo país, pois tem sido cada vez mais usual 

a relação entre o consumo e a atividade econômica do tráfico.  A necessidade 

de obtenção de drogas para uso próprio e a possibilidade de ampliação da 

capacidade de consumo de bens valorizados pela cultura juvenil tem levado a 

um maior envolvimento de adolescentes em atividades ilícitas. Cabe ressaltar 

que um dos fatores relacionados à reincidência de atos infracionais é o 

envolvimento com o uso de substâncias psicoativas (TEJADAS, 2008).  

Por outro lado, símbolos valorizados socialmente são encontrados 

pelo adolescente e pelo jovem no tráfico. Status, autoestima e virilidade são 

vantagens simbólicas não encontradas facilmente em outros espaços sociais. 

Existem ganhos simbólicos com a inserção no tráfico que podem ser mais 

significativos do que os ganhos econômicos (ATHAYDE; MV BILL; SOARES, 
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2005). Os adolescentes residentes em território de maior vulnerabilidade e 

risco social, quando aliciados pelo tráfico de drogas, podem almejar a 

possibilidade de ganhos incomparáveis às alternativas de sobrevivência a que 

eles podem ter acesso. 

A força adquirida pelo porte de armas, a ascensão dentro da 

hierarquia do tráfico, a admiração do sexo oposto e o medo provocado nas 

pessoas são fatores que levam ao fortalecimento da autoestima e da 

visibilidade dos adolescentes, e constituem-se, assim, em forma eficaz de 

reconhecimento no contexto social. Vale ressaltar que, contraditoriamente, os 

meios de comunicação possibilitam não só a maior visibilidade à violência, mas 

também a entrada em cena de rostos, antes invisíveis. (SALES, 2007)  

Finalmente, destaca-se que a cultura da violência não se restringe à 

questão da renda, sendo constituída também por outras relações de poder e 

dominação. O negro, o indígena, a mulher, a população LGBT, a criança, o 

adolescente e o idoso, cotidianamente, são vítimas de atos de violência 

praticados apenas em razão de sua condição de raça, sexo, orientação sexual 

e idade.  

Portanto, o enfrentamento da violência deve contemplar a garantia de 

políticas públicas inclusivas nos territórios: acesso a escola, a aprendizagem e 

a profissionalização; incentivos a construção de projetos de vida; oportunidades 

de visibilidade social positiva; fortalecimentos de vínculos comunitários e 

familiares; reconhecimento e pertencimento social. Essas são algumas das 

respostas que podem ser adotadas no sentido de garantir os direitos desta 

parcela da população e que compõem a política pública de Assistência Social. 

Ao mesmo tempo, o desafio consiste em planejar e executar ações, 

serviços, programas, projetos e benefícios do poder público de forma 

coordenada e em parceria com organizações sociais, evitando paralelismos e 

sobreposições das ações e objetivando o rompimento com o padrão histórico 

de violação de direitos a que estão submetidos os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa. 
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1.3. Ato Infracional e medidas socioeducativas no contexto do ECA 

 

                      De 1927 a 1990, 

vigorou, no Brasil, o Código de 

Menores, fundamentado na Doutrina 

da Situação Irregular, que consistia 

em uma estratégia de criminalização 

da pobreza e higienização social, na 

qual crianças e adolescentes eram 

responsabilizados pela condição de 

pobreza. O Código tratava as crianças e os adolescentes pobres como 

elementos de ameaça à ordem social, valendo-se da repressão e 

supostamente corrigindo os comportamentos considerados desviantes por 

meio da internação em instituições como a Fundação Nacional do Bem-Estar 

do Menor - FUNABEM e a Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - 

FEBEM 11. A segregação não era necessariamente em razão de cometimento 

de infração, mas devido à situação de pobreza, considerada pelo Código como 

irregular. Essas crianças e adolescentes eram considerados potencialmente 

perigosos ou em risco e rotulados como abandonados, infratores, antissociais, 

doentes, deficientes, ociosos, pedintes e, por isso, passíveis de afastamento do 

convívio social. Conforme Ant¹nio Fernando do Amaral e Silva (2006) ñOs 

mitos da proteção, da reeducação, da ressocialização, apenas serviam para 

encobrir a passagem do regime verdadeiramente penitenciárioò(SILVA 

2006:52).  

                  A Doutrina das Nações Unidas para a Proteção Integral da 

Infância12 gerou uma crise na chamada Justiça de Menores, deixando a 

                                                           
11

 Criada através de Lei Federal em 1964, a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor ï 
FUNABEM tinha como atribuições formular e implantar a Política Nacional do Bem-Estar do 
Menor em todo o território nacional. A partir daí, criaram-se as Fundações Estaduais do Bem-
Estar do Menor- FEBEM, com responsabilidade de observarem a política estabelecida e de 
executarem, nos Estados, as ações pertinentes a essa política. 
 
12

A Doutrina da Proteção Integral é a fundamentação jurídica do subsistema de direitos da criança e 
do adolescente em âmbito nacional. No entanto, tem sua origem na ñConven«o Internacional dos 
Direitos da Crianaò, estando seu conte¼do presente nos demais documentos normativos das 
Nações Unidas voltados para a área de crianças e adolescentes. 
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Doutrina da Situação Irregular totalmente ultrapassada e obrigando a revisão 

de conceitos, práticas e normas.  

                 A Constituição Federal de 1988 contemplou as recomendações das 

organizações internacionais ao estabelecer a Doutrina da Proteção Integral, 

expressa na Convenção sobre os Direitos da Criança, como parâmetro legal 

para as questões relativas às crianças e aos adolescentes, que passam a ser 

detentores de direitos e deveres, deixando de ser meros objetos da intervenção 

arbitrária do Estado. A Doutrina da Proteção Integral preconiza que crianças e 

adolescentes, por se encontrarem em fase peculiar de desenvolvimento, são 

sujeitos especiais de direitos e, por isso, devem ter garantidos, prioritariamente, 

todos os direitos fundamentais e sociais. (SILVA, 2006). 

                Ao serem estabelecidos os princípios dos direitos da criança e do 

adolescente na Constituição Federal, especialmente no artigo 22713, tornou-se 

imprescindível a elaboração de instrumento jurídico que regulamentasse o 

disposto no referido artigo. A regulamentação se deu com a Lei nº 8.069/1990 

ï Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que dispõe sobre a proteção 

integral à criança e ao adolescente.  

            De acordo com o ECA, os adolescentes que cometem atos infracionais 

devem ser responsabilizados14 por sua prática. O tratamento necessariamente 

diferenciado dos adolescentes autores de ato infracional em relação aos 

adultos imputáveis, decorre da expressa disposição do art. 228, da 

Constituição Federal15 e justifica-se, dentre outros fatores, em razão de sua 

condição de sujeitos em desenvolvimento. Conforme o ECA, apesar da 

previsão de proteção, os adolescentes devem ser responsabilizados quando 

cometem atos infracionais. A responsabilidade não lhes é imputada frente à 

                                                           
13

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 
65, de 2010) 
 
14
Responsabilizar significa dar a ñrespostaò ao ato infracional praticado, numa perspectiva 

eminentemente pedagógica, voltada à identificação das causas determinantes da conduta 
infracional e sua posterior abordagem, a partir de ações diversas, a serem efetuadas de acordo 
com as necessidades socioeducativas do adolescente. 
 
15

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da 
legislação especial. 
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legislação penal comum, mas com base no ECA, o qual prevê a aplicação de 

medidas socioeducativas. 

O Brasil conta em seu ordenamento jurídico com dois sistemas para 

a responsabilização daqueles que cometem crimes ou atos infracionais: o 

sistema penal, destinado à responsabilização das pessoas com mais de 

dezoito anos; e um sistema socioeducativo, destinado a responsabilizar por 

seus atos os adolescentes de doze a dezoito anos de idade. 

O sistema socioeducativo previsto na legislação brasileira preconiza 

a possibilidade de aplicação das medidas socioeducativas, as quais têm 

natureza sancionatória porque são determinadas judicialmente aos seus 

autores em decorrência de um ato infracional praticado (análogo a crime ou a 

contravenção). As medidas socioeducativas são aplicadas após a apuração da 

prática do ato imputado ao adolescente mediante processo judicial, no qual 

cabe ao Estado, através do Ministério Público, demonstrar a autoria e ao juiz 

aplicar a medida cabível, que deverá ser proporcional à gravidade do ato 

infracional cometido. Portanto, as medidas socioeducativas são respostas do 

Estado, restritivas de direitos e impostas ao adolescente em razão de uma 

conduta ilícita, assim definida pelo ordenamento jurídico brasileiro.  

Importante destacar que, apesar de se tratarem de sanções, as medidas 

socioeducativas não são e não podem ser confundidas com penas, pois as duas 

têm natureza jurídica e finalidade diversas, dado que as medidas socioeducativas 

têm caráter preponderantemente pedagógico, com particularidades em seu 

processo de aplicação e execução. 

A compreensão da natureza jurídica das medidas socioeducativas, 

especialmente sobre o devido processo judicial, tem por finalidade promover o 

conhecimento dos limites legais para a atuação do Poder Judiciário, visto que as 

sanções somente podem ser impostas aos adolescentes nas situações autorizadas 

pela Lei, considerando os limites e circunstâncias previstas. Trata-se, portanto, do 

entendimento sobre os limites jurídicos para a intervenção do Estado na vida e na 

liberdade dos sujeitos. 

A natureza jurídica das medidas socioeducativas, da aplicação pelo 

judiciário à execução, precisa ser conhecida pelos profissionais que trabalham com 

os adolescentes, pois se trata de um componente inerente ao atendimento 

socioeducativo,  
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É importante que tais profissionais consigam avaliar se a medida 

aplicada foi proporcional ao ato infracional praticado. Esse fator é o elemento 

inicial a ser considerado na relação só-pedagógica que será desenvolvida 

(MENDEZ, 2005). 

O fato de um adolescente estar cumprindo uma medida 

socioeducativa não faz com que deixe de ser titular de direitos. A sua condição 

pessoal não se reduz à circunstância do ato infracional praticado e imputar-lhe 

responsabilidade deve ser um meio de auxiliar na organização de seus 

referenciais de convivência social. Nesta direção, vê-se que a 

responsabilização dos adolescentes faz parte da dimensão pedagógica das 

medidas socioeducativas.  

De acordo com o artigo 112 do ECA, após constatada a prática de 

ato infracional, poderá o Poder Judiciário aplicar medida socioeducativa, por 

meio da Justiça da Infância e Juventude ou, em sua ausência, pela Vara Civil 

correspondente, ou ainda, pelo juiz singular. Ainda de acordo com o artigo 112, 

constituem medidas socioeducativas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semiliberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

 

A Advertência é uma medida socioeducativa que consiste numa 

repreensão verbal que, num primeiro momento, pode parecer uma providência 

meramente formal, sem influência efetiva na trajetória de vida do adolescente e 

sem capacidade de evitar a prática de novas condutas infracionais. Trata-se, no 

entanto, de uma percepção equivocada, decorrente da pouca importância que essa 

medida recebe no contexto das intervenções socioeducativas passíveis de serem 

aplicadas.  

A advertência deve ter proposta e propósito mais abrangentes do que 

a simples intimidação verbal pautada na ameaça de aplicação de medidas mais 

rigorosas, sem jamais perder de vista seu caráter pedagógico, contemplando 
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orientações essenciais para que o adolescente e sua família possam ter 

acesso às políticas públicas, assim como para que o adolescente cumpra com 

aproveitamento outras medidas socioeducativas que venham a ser também a 

ele aplicadas.  

Já a Obrigação de reparar o dano é uma medida aplicada nos 

casos de ato infracional com reflexos patrimoniais. Trata-se de medida poucas 

vezes aplicada, até porque, em regra, é desprovida do necessário 

planejamento e acompanhamento, ficando restrita ao âmbito do Poder 

Judiciário. 

Reparar o dano não é apenas colocar o adolescente autor do ato 

infracional frente a frente com a vítima e, por exemplo, fazê-lo devolver o 

produto furtado, pagar pela janela quebrada ou pintar o muro pichado, 

especialmente se isto ocorre (ao menos aos olhos do adolescente) de forma 

humilhante e constrangedora, dissociada de uma proposta de atendimento 

mais educativa. 

Para que o adolescente compreenda a exata extensão do dano que 

sua conduta causou à vítima, é preciso levá-lo à reflexão sobre as 

consequências de seu ato, dando-lhe a oportunidade de repará-lo, ainda que 

por meio de um pedido de desculpas, cujo caráter simbólico poderá ter 

potencial de transformação bastante significativo, que deve ser considerado em 

toda intervenção socioeducativa. 

As medidas de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC e de 

Liberdade Assistida - LA são conhecidas como medidas socioeducativas em 

meio aberto porque não implicam em privação de liberdade, mas em restrição 

de direitos, visando à responsabilização, à desaprovação da conduta 

infracional e à integração social. 

A medida socioeducativa 

de Prestação de Serviços à 

Comunidade- PSC, art. 112, III do 

ECA, consiste na prestação de 

serviços comunitários gratuitos e de 

interesse geral por período não 

excedente a seis meses, devendo 
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ser cumprida em jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 

domingos e feriados ou em dias úteis, não prejudicando a frequência escolar 

ou jornada de trabalho16. Neste sentido, cabe salientar a necessidade de 

planejar a metodologia de intervenção em um espaço de tempo menor, tendo 

em vista o prazo limite para a 

execução da PSC, definindo no 

Plano Individual de Atendimento - 

PIA os tipos de atividades que 

serão desenvolvidas pelo 

adolescente. 

A medida socioeducativa 

de PSC poderá ser cumprida em 

hospitais, escolas, instituições socioassistenciais e outros estabelecimentos 

congêneres, bem como programas comunitários ou governamentais. Essas 

instituições devem estar previamente definidas por meio de parcerias 

interinstitucionais, não existindo impedimento que sejam de âmbito federal, 

estadual, distrital e municipal.  

É necessário que a execução de PSC seja organizada na rede de 

entidades parceiras publicas ou privadas, onde o adolescente desenvolverá 

suas atividades, que não se confundem com atividades laborais. O serviço 

deve ser prestado à comunidade e não à entidade, inclusive para evitar que, 

por desvio ou abuso na execução, a medida dê margem para exploração do 

trabalho do adolescente pela entidade, o que reafirma a necessidade de 

permanente acompanhamento de sua execução. Assim, é importante que 

sejam selecionadas entidades publicas ou privadas adequadas ao 

cumprimento das atividades comunitárias vinculadas à medida, com 

possibilidade de tarefas variadas, ambiente acolhedor e uma boa convivência 
                                                           

16 O inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, que proíbe o trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. Fica resguardado o 

trabalho na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em conformidade com o que estabelece a 

Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000; e fica preservado o estágio escolar supervisionado, 

desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo, 

conforme o disposto na Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
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com o adolescente durante o cumprimento da medida, não sendo permitidas 

atividades fora do contexto educativo e de cunho constrangedor. 

A propósito, conforme o disposto no art. 67 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, não é permitido ao adolescente em cumprimento de medida de 

prestação de serviços à comunidade a realização de atividades consideradas 

perigosas, insalubres, penosas, ou outras expressamente proibidas a pessoas com 

idade inferior a 18 anos17, devendo ser, de qualquer modo, sempre considerada a 

idade do adolescente e a sua maior ou menor capacidade/preparo para o 

desempenho das atividades previstas, assim como seus interesses. 

As tarefas a serem executadas pelos adolescentes serão prestadas 

gratuitamente e visam à sua responsabilização, à vivência de valores de 

coletividade, ao convívio com ambientes de trabalho e ao desenvolvimento de 

estratégias para a solução de conflitos de modo não violento.  A medida, portanto, 

tem um caráter pedagógico e sua execução deve partir das novas experiências 

vivenciadas e do convívio do adolescente com outros grupos. 

As entidades públicas ou privadas onde o serviço comunitário será 

efetivamente prestado devem ser preparadas para receber o adolescente, de modo 

que não venham discriminar ou tratar o adolescente de forma preconceituosa, 

submetendo-o a atividades degradantes ou inadequadas. Estas entidades deverão 

atuar em interlocução com o Serviço de MSE em Meio Aberto e acompanhar as 

atividades desenvolvidas pelos adolescentes em suas dependências. 

Compete ao Serviço de MSE em Meio Aberto a articulação com a rede 

de atendimento socioeducativo visando a garantia de locais para o cumprimento da 

medida socioeducativa de PSC. É necessária a organização de um processo de 

capacitação das entidades publicas ou privadas parceiras, no qual serão 

esclarecidos todos os detalhes sobre o Serviço de MSE em Meio Aberto, em 

especial os objetivos da medida socioeducativa de PSC. Deverão ser 

sensibilizadas também para a importância da acolhida ao adolescente e para a 

adequação das tarefas a serem realizadas no cumprimento da medida. Destaca-se, 

nesse processo, o trabalho de enfrentamento a estigmas e a preconceitos que 

geralmente acompanham os adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

                                                           
17A respeito do tema, ver ainda arts. 404 e 405 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e art. 

7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
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A medida socioeducativa de   

Liberdade Assistida ï LA (art. 112 do ECA) 

destina-se a acompanhar, auxiliar e orientar 

o adolescente autor de ato infracional. Trata-

se de uma medida socioeducativa que 

implica em certa restrição de direitos, 

pressupõe um acompanhamento sistemático, 

no entanto, não impõe ao adolescente o 

afastamento de seu convívio familiar e comunitário. 

 Existem especificidades metodológicas a serem consideradas no 

processo de execução da medida de liberdade assistida, salientando o 

necessário acompanhamento individualizado do adolescente pela equipe do 

serviço. O planejamento das ações deve considerar que a medida será fixada 

pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, 

revogada ou substituída por outra medida, a partir de avaliação técnica, 

ouvidos o Ministério Público e o Defensor. 

 O acompanhamento técnico individualizado tem uma função 

proeminente na execução desta medida. Este acompanhamento deverá 

garantir a efetivação dos objetivos das medidas, que se referem tanto à 

responsabilização quanto à proteção social do adolescente. O trabalho 

realizado com os adolescentes requer uma formação consistente para o uso de 

recursos teóricos e metodológicos, e de comprometimento ético, aspectos que 

caracterizam o desenvolvimento do trabalho técnico no âmbito das políticas 

públicas.  

Para realizar o acompanhamento das medidas socioeducativas de LA e 

de PSC deve-se considerar o perfil do(a) adolescente, suas necessidades, 

interesses e o contexto em que vive.  

Em ambas as medidas o técnico de referência deverá acompanhar o 

adolescente durante seu período de cumprimento, encaminhando 

periodicamente à autoridade judiciária relatórios circunstanciados18. 

Em caso de não cumprimento dos termos das medidas aplicadas de 

LA e de PSC, a autoridade judicial poderá optar pela substituição da medida. 

                                                           
18

 Ver Capítulo 4. 
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Se for aplicada a medida socioeducativa de internação, esta não poderá 

exceder o período de três meses. 

As medidas socioeducativas com maior grau de restrição de direitos 

são aplicadas ao adolescente que praticou ato infracional proporcionalmente 

mais grave. Implicam em privação total da liberdade, com cumprimento em 

unidade de internação, ou em privação parcial da liberdade, no caso da medida 

de semiliberdade, que permite a realização de atividades externas, 

independentemente de autorização judicial. Ambas, chamadas de medidas em 

meio fechado, somente serão aplicadas após procedimento regular de 

apuração do ato infracional, devendo a autoridade judiciária levar em conta os 

critérios estabelecidos no art. 122 do ECA para a imposição da medida de 

internação, a saber: 

(i) atos cometidos mediante grave ameaça, como no caso da 

ameaça de morte;  

(ii) atos cometidos por meio de violência real, como no caso do 

homicídio, latrocínio ou roubo;  

(iii)  atos praticados de forma reiterada, ou seja, repetida; e  

(iv) atos que representam descumprimento reiterado, e sem 

justificativa alguma plausível, da medida socioeducativa imposta anteriormente 

pelo juiz. 
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Capítulo 2  
 

2. A interface do SUAS com o SINASE 

 

Este capítulo tem como 

objetivo apresentar o conjunto de 

normas do Sistema Único de 

Assistência Social ï SUAS e do 

Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo ï SINASE que 

regulam as medidas 

socioeducativas em meio aberto. 

Primeiramente, será discutida a execução de medidas socioeducativas 

em meio aberto na Política Nacional de Assistência Social a partir das suas 

principais normativas e daquelas que dialogam mais diretamente com o 

SINASE.  

          Em seguida, serão apresentados os principais instrumentos reguladores 

do SINASE com foco nos princípios e diretrizes relacionados à execução das 

medidas socioeducativas em meio aberto. 

            O capítulo, no entanto, não pretende realizar análise detalhada de todo 

o conteúdo do SUAS e do SINASE, mas demonstrar os pontos comuns entre 

os respectivos sistemas, destacando-se conteúdos apresentados nos 

documentos que conjuntamente representam as principais disposições  

estabelecidas atualmente para o atendimento socioeducativo. 
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2.1 Instrumentos Reguladores  

2.1.1 Normativas da Política de Assistência Social e medidas 

socioeducativas 

 

A Constituição Federal, 

voltada à efetivação de todos os 

direitos fundamentais assegurados a 

crianças e adolescentes, instituiu um 

conjunto de dispositivos 

especificamente voltados a este 

público. A efetivação de tais direitos 

fundamentais, de caráter social, deve 

se dar por meio de políticas públicas, 

entre elas a política pública de Assistência Social, que compõe junto com a 

Saúde e com a Previdência Social o denominado ñTrip® da Seguridade Socialò. 

Tal previsão vem ao encontro da consagração do princípio da dignidade da 

pessoa humana, como fundamento primeiro do Estado Democrático de Direito.  

A partir da CF/88, as crianças e adolescentes tornam-se sujeitos de 

direitos e em razão de sua condição peculiar de desenvolvimento, devem ter 

assegurados, com prioridade absoluta, a proteção integral pela família, pela 

sociedade e pelo Estado. Entende-se que tal prioridade também deve ser 

garantida junto às políticas integrantes da Seguridade Social na destinação de 

recursos para a oferta de serviços que garantam seus direitos fundamentais. 19 

Nesse sentido, a Constituição Federal estabeleceu princípios para a 

regulação da Política Pública de Assistência Social, especialmente em seus 

artigos 203 e 204, que consagram crianças e adolescentes como um dos 

públicos prioritários desta política. 

Conforme a Lei nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência Social- 

LOAS, a Assistência Social atuará de forma integrada com as demais políticas 

setoriais, visando à garantia dos mínimos sociais e à universalização dos 

direitos sociais. A LOAS estabelece os princípios e diretrizes que orientam e 

                                                           
19

 Ver art. 4º, caput e par. ¼nico, al²nea ñbò e artigos 227 e 228 da Constitui«o Federal. 
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norteiam a Política Nacional de Assistência Social, demarcando a Assistência 

Social como política pública sob a responsabilidade do Estado, fundamentada 

nos princípios da descentralização e da participação da sociedade, para o 

exercício da proteção social, visando à garantia de direitos e as necessidades 

básicas dos indivíduos e famílias.  

A LOAS regulamentou os dispositivos constitucionais que se referem 

à garantia dos direitos sociais como direitos fundamentais. No que se refere à 

criança e ao adolescente, a lei estabelece como objetivo da Assistência Social 

a proteção à infância e à adolescência. Também estabelece diretrizes para a 

organização da Política Pública de Assistência Social, definindo formas de 

gestão e financiamento.  

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS (Resolução nº. 145 

de 2004 do Conselho Nacional de Assistência Social), aprofunda as diretrizes, 

os objetivos e os parâmetros para a atuação da Assistência Social. 

 O Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização 

definida pela PNAS/2004 e pela Norma Operacional Básica do SUAS - 

NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, 

projetos e benefícios, de caráter continuado ou eventual, organizados em 

níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade.  

Com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o 

SUAS passa a integrar o arcabouço jurídico nacional, representando um novo 

marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo 

ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e 

suas respectivas unidades publicas estatais, CRAS e CREAS, para a oferta 

dos seus serviços de referência. 

O ECA prevê três níveis de garantias de direitos inspirados na 

Constituição Federal. O primeiro nível estabelece um conjunto de direitos 

fundamentais destinados a todas as crianças e adolescentes; o segundo nível, 

destina-se às crianças e adolescentes com violação de direitos que são vítimas 

ou correm risco de sofrer violência, maus tratos, negligência; e o terceiro nível, 

corresponde à responsabilização dos adolescentes. (SARAIVA, 2002) 

  A esses níveis de direitos correspondem políticas públicas. No caso do 

primeiro nível, devem dar conta de sua efetivação, além da família, da comunidade 
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e da sociedade, o Estado, por meio de suas ações e políticas de caráter universal. 

No caso da Política de Assistência Social, a garantia  desses direitos está no  

campo de atuação da Proteção Social Básica, que tem como objetivo fundamental 

a prevenção de situações de risco por meio do fortalecimento de vínculos familiares 

e comunitários. Este nível de complexidade do SUAS se concretiza através dos 

serviços20 ofertados pelos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e 

em outras unidades públicas da rede socioassistencial a eles referenciada.      

                  No segundo nível de direitos estão as redes de proteção voltadas para 

crianças e adolescentes em situação de direitos violados. Na Política de 

Assistência Social, esses direitos são garantidos a partir da oferta dos serviços da 

Proteção Social Especial de forma articulada com as demais políticas públicas e 

com o Sistema de Justiça. São serviços que requerem acompanhamento 

especializado a indivíduos e a famílias em situação de violação de direitos, com 

maior flexibilidade nas soluções protetivas, exigindo relação mais estreita com o 

sistema de garantia de direitos, gestão compartilhada com outros órgãos e ações 

do poder executivo e uma interlocução  mais complexa  com o Poder Judiciário e 

com o Ministério Público. 

             Este nível de complexidade de proteção social do SUAS  é organizado em 

média e alta complexidade. A primeira tem como finalidade o atendimento a 

indivíduos e famílias com seus direitos violados, mas que ainda mantêm vínculos 

familiares e comunitários. Já os serviços realizados no campo da alta complexidade 

oferecem proteção integral a famílias e indivíduos que se encontram sem 

referência, em situação de ameaça e com vínculos familiares e comunitários 

rompidos e estejam sob medida protetiva de acolhimento ï moradia, alimentação e 

trabalho protegido.  

No terceiro nível encontra-se o Sistema Socioeducativo21 a partir da 

oferta de serviços continuados em meio aberto ou meio fechado. No Brasil, a 

execução de medidas socioeducativas de meio aberto sempre esteve ligada  à 

Assistência Social, porém, elas passam a ser regulamentadas após a aprovação da 

Política Nacional de Assistência Social em 2004, sendo posteriormente tipificadas 

por meio da Resolução do CNAS nº 109/2009. O Serviço de MSE em Meio Aberto 

                                                           
20

 Com destaque para o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família-PAIF e o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos ς SCFV. 
21

 Utiliza-se aqui o conceito de Sistema Socioeducativo estabelecido na Resolução nº 119 do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente ςCONANDA e na Lei 12.594/12. 
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de LA e de PSC é um dos serviços socioassistenciais que compõem a média 

complexidade, já que exige maior estruturação técnico-operacional, atenção 

especializada e individualizada, bem como acompanhamento sistemático e 

continuidade de sua oferta. 

Em 2008, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï 

MDS passou a cofinanciar a oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto no 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, a partir de 

proposta pactuada na Comissão Intergestores Tripartite - CIT, conforme 

Resolução CIT nº 5, de 3 de junho de 2008, posteriormente regulamentada 

pela Portaria MDS nº 222/2008. Esse primeiro cofinanciamento federal foi 

destinado aos municípios com mais de 50.000 habitantes. Em 2010, houve 

alterações nos critérios e valores do cofinanciamento com a Portaria MDS 

520/2010, sendo revogada no mesmo ano pela Portaria MDS nº 843/2010, que 

estabeleceu novos critérios , expandindo o serviço e equalizando os valores de 

cofinanciamento por meio do Piso Fixo de Média Complexidade ï PFMC. A 

referida Portaria tornou o cofinanciamento mais condizente com o caráter 

especializado dos serviços ofertados pelos CREAS, com o porte do município e 

com o número de CREAS implantados.  

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na 

Resolução CNAS nº 109/2009 estabeleceu os critérios, as descrições, as 

provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A 

referida normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço 

de MSE em Meio Aberto.                       

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ï MDS, 

visando adequar e qualificar a oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às 

disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como 

também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do 

SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em Defesa da Proteção 

Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos 

Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, realizou expansão e 

qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014. 

Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 
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execução do serviço, dispondo também sobre diretrizes e competências dos 

entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o 

SINASE.  

               O cofinanciamento federal, a partir da expansão e qualificação do 

Serviço de MSE em Meio Aberto em 2014, disposto na Resolução CNAS 

nº18/2014 e na Portaria MDS nº 13/2015, fortaleceu o suporte orçamentário, 

reduzindo de 40 para 20 adolescentes por grupo mantendo o valor repassado 

mensalmente para a oferta do serviço, e estabeleceu, ainda, o número máximo 

de grupos por unidades de CREAS de acordo com o porte do município. Os 

municípios elegíveis para a expansão e qualificação foram aqueles com: (I) 

Centro de Referência de Assistência Social ï CRAS com cofinanciamento 

federal e implantado; (II) Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social - CREAS com cofinanciamento federal, implantado ou em fase de 

implantação; (III) média mensal de atendimento igual ou maior que 10 (dez) 

adolescentes informados no Registro Mensal de Atendimentos ï RMA no ano 

de 2013. 

 

As normativas que dispõem sobre a expansão e qualificação enfatizam a 

territorialização, um dos eixos estruturantes do SUAS, garantindo a 

descentralização do atendimento nos CREAS e integrando a execução do 

serviço ao acompanhamento familiar do adolescente em cumprimento de 

medida socioeducativa no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos ï PAEFI.  

A Resolução CNAS nº 18/2014 reafirma a necessidade de desenvolver o 

trabalho social com famílias de forma integrado, a partir do atendimento inicial 

no Serviço de MSE em Meio Aberto, alinhado em PAEFI como serviço 

estruturante do CREAS, e com o PAIF nos CRAS, estabelecendo a 

territorialização do atendimento dos adolescentes e de suas famílias, não 

havendo, portanto, a possibilidade de unidade CREAS ofertar exclusivamente o 

Serviço de MSE em Meio Aberto, conforme será discutido no capítulo três.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 A normativa enfatiza que a execução do Serviço de MSE em Meio 

aberto deve ser realizada de forma articulada aos serviços da Proteção Social 

Especial (PAEFI) e da Proteção Social Básica (SCFV, PAIF, Acessuas 

Trabalho). Além disso, a oferta do atendimento integral a adolescentes e suas 
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famílias pelo Serviço de MSE em Meio Aberto apenas será possível por meio 

da atuação articulada com as outras políticas e atores que compõem o sistema 

socioeducativo. 

 Por fim, a Resolução CNAS nº18/2014 estabelece responsabilidades de 

cada ente federativo no cofinanciamento, na vigilância socioassistencial, na 

avaliação, no monitoramento e no estabelecimento de fluxos e de protocolos 

para a qualificação do serviço. 

 

 

2.1.2 Normativas do SINASE e medidas em meio aberto 

 

Com a Resolução nº 119, de 

11 de dezembro de 2006, do 

CONANDA, que dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo - SINASE iniciou-se a 

regulamentação do sistema 

socioeducativo em âmbito federativo. O 

Decreto Presidencial de 13 de julho de 

2006 estabeleceu a criação da Comissão para a Articulação Intersetorial do 

SINASE, com a atribuição de discutir os mecanismos de implantação do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo.  

Em janeiro de 2012, é promulgada a Lei nº 12.594/2012, que institui o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ï SINASE e regulamenta a 

aplicação e a execução do conjunto de medidas socioeducativas. Estabelece 

previsões normativas para a atuação do Sistema de Justiça, das políticas 

setoriais e dos demais atores do sistema socioeducativo e a 

corresponsabilidade pelo acompanhamento dos adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas.  

De maneira complementar ao ECA, a Lei do SINASE, no parágrafo 2º 

do art.1º, define os seguintes objetivos das medidas socioeducativas:  

I ï a responsabilização do 
adolescente quanto às 
consequências lesivas do ato 
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infracional, sempre que possível 
incentivando a sua reparação; 
II ï a integração social do 
adolescente e a garantia de seus 
direitos individuais e sociais, por 
meio do cumprimento do seu plano 
individual de atendimento; e 
III ï a desaprovação da conduta 
infracional, efetivando as 
disposições da sentença como 
parâmetro máximo de privação de 
liberdade ou restrição de direitos, 
observados os limites previstos na 
Lei. 
 

 
 

A Lei dispõe sobre competências das três esferas de governo no 

SINASE, estabelecendo para a União a função coordenadora do SINASE, por 

meio da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República ï 

SDH/PR. Estabelece ainda que o SINASE será cofinanciado com recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, além de outras fontes. Os Estados, 

por sua vez são responsáveis pela execução das MSE em meio fechado, e em 

relação às medidas em meio aberto, devem estabelecer com os municípios 

formas de colaboração para o atendimento socioeducativo em meio aberto, 

prestando assessoria técnica e financiamento para a oferta regular dos 

serviços em âmbito municipal. Aos Municípios compete formular e instituir seu 

Sistema Socioeducativo e seu Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 

e, principalmente, cofinanciar e executar as medidas socioeducativas em meio 

aberto22. O Quadro 3 sintetiza as competências das três esferas de governo 

prevista na Lei do SINASE23.  

 

  

                                                           
22

 De acordo com o artigo 6º da Lei 12.594/2012, cabe ao Distrito Federal, cumulativamente, as 

competências dos estados e dos municípios.  
23

 As competências das três esferas de Governo estão previstas nos artigos 3º, 4º e 5º da Lei 
12.594/12. 
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Quadro 3 ï Competências das três esferas de Governo, segundo a Lei nº 12.594/12. 

C O M P E T Ê N C I A S   D E    G O V E R N O 

U N I Ã O E S T A D O/DF M U N I C Í P I O 
/ DF 

Formular e coordenar a execução da 
Política Nacional de Atendimento 

Socioeducativo. 

Formular, instituir, coordenar e manter 
Sistema Estadual de Atendimento 

Socioeducativo. 

Formular, instituir, 
coordenar e manter 

Sistema Municipal de 
Atendimento 

Socioeducativo. 

Elaborar o Plano Nacional de 
Atendimento Socioeducativo em 

parceria com estados e municípios. 

Elaborar o Plano Estadual de 
Atendimento Socioeducativo. 

Elaborar o Plano 
Municipal de Atendimento 

Socioeducativo. 

Cofinanciar e prestar Assistência 
Técnica aos Estados, Municípios e 

DF. 

Cofinanciar e prestar Assistência 
Técnica aos Municípios na execução 

das MSE em Meio Aberto; e 
Executar as MSE de Semiliberdade e 

Internação. 

Cofinanciar e executar as 
MSE em Meio Aberto. 

 

Fonte: Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. 

 

Na mesma linha, a Lei Orgânica da Assistência Social ï LOAS 

regulamenta a Assistência Social por meio de um sistema descentralizado e 

participativo, denominado Sistema Único da Assistência Social- SUAS, conforme 

seu art. 6º, estabelecendo suas diretrizes e princípios que orientam os entes 

federativos.  

Essas diretrizes legais culminaram no estabelecimento da 

municipalização da execução das medidas socioeducativas em meio aberto pela 

Lei nº 12.594/2012. 

É importante mencionar que a Lei do SINASE, com o objetivo de regular 

o registro do atendimento socioeducativo, prevê a necessidade de inscrição de 

serviços e programas de atendimento nos Conselhos Municipais de Direitos da 

Criança e do Adolescente ï CMDCA.   

Cabe esclarecer também que o termo programa, para a Política de 

Assistência Social, refere-se às ñ[...] a»es integradas e complementares, com 

objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e 

melhorar os benefícios e os serviços assistenciaisò (BRASIL, 1993). Portanto, 

diferentemente do serviço, a atuação do programa é restrita a um determinado 

período de tempo. Já o significado de programa de atendimento no Estatuto da 

Criança e do Adolescente se refere a atividades permanentes e continuadas ao 

longo do tempo, com proposta de funcionamento e metodologia de trabalho 
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respectivamente registradas no CMDCA. Por sua vez, a Lei nº 12.594/12 define 

programa de atendimento como a organização e o funcionamento da unidade 

física que propicia as condições necessárias à execução das medidas 

socioeducativas.  

Conforme o art. 10 da Lei do SINASE, os Estados e Distrito Federal 

deverão inscrever os seus programas/serviços de atendimento socioeducativo de 

meio fechado no Conselho Estadual ou Distrital dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. Já os Municípios e as entidades de atendimento executoras 

inscreverão seus serviços e programas de medidas socioeducativas em meio 

aberto no CMDCA. Nesse sentido, o Serviço de MSE em Meio Aberto, executado 

no CREAS, deve ser inscrito no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Para o processo de inscrição dos programas/serviços de atendimento, o 

art. 11 da Lei do SINASE estabelece uma série de requisitos obrigatórios e o não 

cumprimento desses requisitos poderá incorrer na responsabilização dos órgãos 

gestores e de seus dirigentes, aplicando as medidas previstas no art. 97, do ECA. 

A Lei do SINASE estabeleceu, em seu art. 3º, como competência da 

União a elaboração do Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, parâmetro 

para a elaboração dos respectivos planos estaduais, distrital e municipais. O 

referido artigo foi regulamentado pela Resolução CONANDA nº 160, de 18 de 

novembro de 2013. 

 O Plano Nacional consiste em um instrumento no qual são 

apresentadas as diretrizes e o modelo de gestão para as ações intersetoriais que 

compõem o sistema socioeducativo para os próximos dez anos. O plano está 

organizado em quatro eixos, treze objetivos e setenta e três metas distribuídas em 

três períodos: 1º Período ï 2014 a 2015; 2º Período ï 2016 a 2019; 3º Período ï 

2020 a 2023. 
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Quadro 4 ï Eixos e objetivos do Plano Nacional de Atendimento 

Socioeducativo 

EIXOS OBJETIVOS 

 

 

 

 

 

 

EIXO 1 ï Gestão do 

SINASE 

 

1. Instalação das coordenações estaduais e municipais do 

SINASE; 

2.  Implantação e implementação da política de 

cofinanciamento; 

3. Incentivar a implantação dos Comitês Intersetoriais do 

SINASE; 

4. Instituir o Sistema Nacional de Avaliação e 

Acompanhamento do Atendimento Socioeducativo; 

5. Implantação da Escola Nacional do SINASE; 

6. Implantação e implementação das políticas setoriais que 

atuam no Sistema Socioeducativo. 

 

 

 

 

 

 

Eixo 2 - Qualificação do 

Atendimento 

Socioeducativo 

1. Qualificação do atendimento socioeducativo: da 

Parametrização do SINASE; 

2.  Qualificação do atendimento socioeducativo: dos 

Profissionais do SINASE; 

3. Qualificação do atendimento socioeducativo: Ao 

Adolescente; 

4. Qualificação do atendimento socioeducativo: do 

enfrentamento da Violência Institucional; 

5. Qualificação do atendimento socioeducativo: Da 

Infraestrutura 

 

Eixo 3 ï Participação e 

Autonomia das/ dos 

Adolescentes 

1. Implantação de instrumentos e mecanismos de 

participação que fortaleçam o controle social; 

Eixo 4 ï Fortalecimento 

dos Sistemas de Justiça e 

Segurança Pública 

1. Fortalecimento do Sistema de Justiça e Sistema de 

Segurança Pública 

 

 

Entre os princípios do Plano, destacam-se a proteção integral e 

responsabilização dos adolescentes em cumprimento de medidas e o 
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atendimento socioeducativo que contemple a territorialização, a intersetorialidade 

e a participação social por meio da integração operacional dos órgãos que 

compõe o sistema socioeducativo.  

 

Já em relação às diretrizes do Plano, cabe destacar: 

(I) a socioeducação como meio de construção de novos 

projetos pautados no incentivo ao protagonismo e à 

autonomia e pactuados com os adolescentes e famílias; 

(II) a introdução da mediação de conflitos e de práticas 

restaurativas no atendimento socioeducativo;  

(III) o reconhecimento da escolarização como elemento 

estruturante do sistema socioeducativo; 

(IV) a garantia da oferta e acesso à profissionalização, às 

atividades esportivas, de lazer e de cultura tanto no meio 

fechado como na articulação da rede do meio aberto; 

(V)  a prevalência das medidas em meio aberto sobre as 

medidas em meio fechado. 

O modelo de gestão proposto pelo Plano Nacional pressupõe 

coordenação do sistema socioeducativo nos três níveis do Poder Executivo, o 

estabelecimento de instâncias de articulação das políticas setoriais, chamadas 

Comissões Intersetoriais, e a atuação das instâncias de controle, especialmente 

os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 

 



48 

 

 

 

Fonte: Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo: Diretrizes e Eixos Operativos para o 

SINASE,2013. 
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Capítulo 3 

3. O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de 
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à 
Comunidade (PSC)  

 

 

 

Neste capítulo são apresentadas as dimensões da gestão do Serviço 

de MSE em Meio Aberto no âmbito da Política de Assistência Social, 

contextualizando o serviço no sistema socioeducativo a partir dos eixos e das 

diretrizes que organizam e fundamentam a sua execução. A primeira dimensão 

diz respeito à complementaridade necessária entre o Serviço de MSE em Meio 

Aberto e os outros serviços do Sistema Único de Assistência Social ï SUAS. 

Na sequência, apresenta-se o papel da Vigilância Socioassistencial como 

suporte à participação da Assistência Social no sistema socioeducativo, por 

meio da realização do diagnóstico socioterritorial e do monitoramento e 

avaliação do serviço. Outra dimensão abordada se refere à centralidade da 

intersetorialidade em todas as instâncias de planejamento e de execução do 

atendimento socioeducativo, cuja operacionalidade se realiza na constituição 

das comissões intersetoriais de acompanhamento do sistema socioeducativo e 

dos planos de atendimento socioeducativo. Por fim, são estabelecidas 


